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Autógrafo n.º 26.190

Projeto de lei n.º 1100, de 2003

Autor: Deputada Ana do Carmo - PT
A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - As farmácias e drogarias estabelecidas no Estado de São Paulo ficam obrigadas a manter à disposição do público para consulta, lista de medicamentos genéricos em caracteres Braile. 

Artigo 2º - A inobservância desta lei acarretará ao infrator a aplicação de multa no valor correspondente a 2 (dois) salários mínimos vigentes à época da autuação.

§ 1º - O adimplemento da obrigação pecuniária disposta no "caput" poderá ser convertido em doação pelo infrator ao Sistema Único de Saúde - SUS, de medicamentos diversos, com validade mínima de 24 (vinte e quatro) meses, no valor correspondente ao da multa aplicada, considerando-se o seu preço de aquisição, de acordo com a escrituração contábil da empresa, alternativamente, segundo critérios discricionários da Administração.

§ 2º - A penalidade prevista no "caput" será aplicada em dobro,  na hipótese de reincidência.

Artigo 3º - Regulamentação ulterior desta lei definirá as competências para a sua fiscalização, inclusive mediante decisões conjuntas entre Secretarias de Estado, indicando-se os órgãos e unidades que serão responsáveis por sua execução.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2004.

a) SIDNEY BERALDO - Presidente

a) EMIDIO DE SOUZA  - 1º Secretário

a) JOSÉ CALDINI CRESPO - 2º Secretário
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Autógrafo nº 26.190/V

Projeto de lei nº 1100, de 2003

Autor: Deputada Ana do Carmo - PT
A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - As farmácias e drogarias estabelecidas no Estado de São Paulo ficam obrigadas a manter à disposição do público, para consulta, lista de medicamentos genéricos em caracteres Braille.

Artigo 2º - Vetado.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

Artigo 3º - Regulamentação ulterior desta lei definirá as competências para a sua fiscalização, inclusive mediante decisões conjuntas entre Secretarias de Estado, indicando-se os órgãos e unidades que serão responsáveis por sua execução.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2006.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente

a) FAUSTO FIGUEIRA - 1º Secretário

a) GERALDO VINHOLI - 2º Secretário

